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EFEITOS DAS PAUSAS PARA ATIVIDADE FÍSICA EM SALA DE 
AULA SOBRE OS COMPORTAMENTOS DE APRENDIZAGEM 
E O DESEMPENHO ACADÊMICO DE ESTUDANTES 
UNIVERSITÁRIOS: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA
Dr. Anderson Bençal Indalécio

O tempo prolongado que estudantes universitários permanecem sentados durante as aulas tem des-
pertado interesse de pesquisadores preocupados com seus possíveis efeitos sobre a atenção, o envolvi-
mento acadêmico e a aprendizagem. Nesse contexto, Deng, Wu e Yang (2026) realizaram uma revisão 
sistemática para investigar os efeitos de pausas destinadas à atividade física durante as aulas no Ensino 
Superior.

A pesquisa analisou 20 estudos científicos, selecionados a partir de buscas em bases internacionais, 
como PubMed, Web of Science e ERIC. Os resultados indicaram que pequenas interrupções das atividades 
acadêmicas para a realização de movimentos corporais podem favorecer a atenção sustentada, o envolvi-
mento emocional dos estudantes e a manifestação de emoções positivas relacionadas à aprendizagem.

Entretanto, os pesquisadores identificaram resultados inconsistentes quanto à melhoria das notas e do 
desempenho acadêmico, demonstrando que os benefícios observados não significam, necessariamente, 
maior aprendizagem dos conteúdos.

Para a prática docente universitária, os resultados sugerem a importância de repensar a organização das 
aulas, especialmente aquelas caracterizadas por longos períodos de exposição oral e permanência dos es-
tudantes sentados. A introdução de pausas ativas, com exercícios simples de movimentação corporal, pode 
representar uma estratégia complementar para favorecer a participação e o bem-estar dos acadêmicos.

O estudo reforça que a qualidade do Ensino Superior envolve não apenas a seleção dos conteúdos e das 
metodologias, mas também a atenção às condições físicas e emocionais que favorecem os processos de 
ensino e aprendizagem. Essas iniciativas devem preservar o tempo pedagógico e considerar as caracterís-
ticas das turmas.
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A POÉTICA DA PRÁXIS DOCENTE: UM BREVE 
APONTAMENTO SOBRE A CONSTRUÇÃO DO 
PENSAMENTO E A AÇÃO 

Dra. Janaina Andréa Cucato

O campo disciplinar e o campo profissional não devem ser configurados como espaços de 

antagonismo ou disputa, antes deve pautar-se pela complementaridade, distanciando-se de di-

nâmicas de concorrência ou conflito. Compreende-se que durante muito tempo, a educação foi 

marcada pela separação entre o conhecimento produzido no campo teórico e reflexivo e sua 

aplicação nos contextos reais de ensino. Entretanto, nos últimos tempos, a docência tem exigido 

a superação dessa dicotomia, compreendendo que teoria e prática são dimensões importantes 

inseridas em um mesmo processo formativo. Não se pode apenas atuar como transmissor de 

conteúdos, mas urge ampliar esta dimensão e atrelá-la a medição do conhecimento, sendo ca-

paz de relacionar referenciais teóricos às necessidades concretas dos estudantes e da realidade 

social em que estão inseridos. 

É salutar lançar mão de teóricos/autores que forneceram as bases epistemológicas, pedagógi-

cas e metodológicas que sustentam muitas das práticas educativas atuais. Contudo, a compre-

ensão dos fenômenos educacionais contemporâneos também demanda diálogo com autores 

mais recentes, capazes de refletir sobre os desafios impostos pelas transformações tecnológicas, 

culturais e sociais do século XXI. A atuação docente carece de desenvolver uma postura investiga-

tiva, articulando diferentes perspectivas teóricas para compreender a complexidade do processo 

de ensino e aprendizagem.

O estudo das teorias também adquire sentido pleno quando o aluno consegue reconhecer 

sua presença e utilidade na realidade prática. Cabe ao docente criar pontes entre o conhecimen-

to acadêmico e as experiências concretas, apresentando situações-problema, estudos de caso, 

projetos, atividades extensionistas e vivências profissionais que evidenciem como os conceitos 

estudados podem ser aplicados. 

Essa discussão é amplamente abordada no texto “De professores e carpinteiros: encontros e 

desencontros entre teoria e prática na construção da prática profissional”, no qual a autora Maria 

Celia Cota (2001) problematiza a visão reducionista que separa o saber teórico do saber prático. 

Utilizando a metáfora do carpinteiro, o texto demonstra que a prática profissional não consiste na 

mera execução de técnicas previamente aprendidas. Assim como o artesão precisa interpretar 

situações específicas, adaptar procedimentos e tomar decisões diante de problemas concretos, o 

professor também constrói conhecimentos a partir da reflexão sobre sua própria prática.

A proposta da formação prático-reflexiva desenvolvida por Donald Schön (2000), também 

deve ser observada a medida que compreende o profissional como um sujeito capaz de refletir 

continuamente sobre sua ação. Para Schön, o conhecimento é constantemente reconstruído na 

experiência cotidiana. Sua teoria destaca especialmente a reflexão-na-ação, que ocorre durante 

a própria atividade profissional, quando o educador analisa e ajusta suas estratégias diante dos 

.
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desafios encontrados. Além disso, enfatiza a reflexão-sobre-a-ação, realizada posteriormente, per-

mitindo a avaliação crítica das experiências vividas e a produção de novos aprendizados.

Para filósofo Heidegger, o conhecimento não surge exclusivamente da elaboração racional 

e abstrata, mas do envolvimento do sujeito com o mundo. O ser humano aprende por meio da 

experiência, da interação e da sua condição de pertencer ao mundo. Nessa perspectiva, conhecer 

significa atribuir sentidos às experiências vividas, estabelecendo relações entre ação, compreen-

são e existência.

A práxis pode ser entendida como a unidade entre ação e reflexão, ou seja, uma ação cons-

ciente, crítica e transformadora. Diferentemente de uma prática mecânica ou automática, a prá-

xis envolve reflexão sobre a realidade e intervenção intencional nela. Em Paulo Freire (1997), por 

exemplo, a práxis representa o movimento pelo qual os sujeitos refletem sobre o mundo para 

transformá-lo. Na docência, isso significa que ensinar não é apenas aplicar técnicas pedagógicas, 

mas analisar constantemente os resultados, compreender os contextos e promover mudanças 

que favoreçam a aprendizagem e a emancipação dos estudantes, mas é a reflexão que transfor-

ma a experiência em aprendizagem, convertendo a prática em fonte legítima de produção de 

saberes.

Acredita-se, com isso, que diálogo entre autores clássicos e contemporâneos amplia a capaci-

dade crítica do educador, enquanto a aplicação prática dos conteúdos aproxima o aluno da rea-

lidade e fortalece a aprendizagem de forma significativa, fortalecendo inclusive, a função social 

da profissão. 
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FERRAMENTAS DIGITAIS E PRÁTICA DOCENTE: CAMINHOS PARA 
A AUTONOMIA DE ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

Me. Fernando Datorre e Larissa Gabriela de Oliveira Greco

Receber um estudante cego ou com baixa visão pela primeira vez costuma despertar no professor uni-
versitário uma mistura de insegurança e vontade de acertar. A sensação reflete o próprio cenário da pesqui-
sa na área: ao analisarem 33 teses e dissertações sobre tecnologias assistivas e deficiência visual, Amorim 
e Santos (2025) encontraram apenas três voltadas ao ensino superior. Ou seja, boa parte do que se sabe 
sobre o tema foi construída a partir da educação básica, e o docente universitário muitas vezes precisa abrir 
caminho por conta própria.

Leitores de tela, recursos de áudio, Braille digital e aplicativos de reconhecimento permitem que estu-
dantes leiam, pesquisem, escrevam e naveguem por diferentes ambientes. O NVDA, por exemplo, é um 
leitor de tela gratuito e de código aberto que permite a pessoas cegas ou com baixa visão utilizar computa-
dores Windows por meio de voz sintetizada ou Braille. Ambientes virtuais de aprendizagem, como o Moo-
dle, também possuem recursos de acessibilidade, mas a forma como o professor estrutura seus conteúdos 
e atividades é determinante para que esses recursos sejam efetivos.

Mas nenhuma dessas ferramentas funciona sozinha. O que de fato faz diferença é o professor que deci-
de incorporá-las ao planejamento, conversa com o estudante sobre suas necessidades e ajusta a forma de 
ensinar. Machado (2026) observa que, embora leitores de tela, ampliadores e aplicativos acessíveis favore-
çam a autonomia, ainda existem desafios de formação e institucionais para que a inclusão se efetive.

Esse trabalho também passa pela aproximação entre docentes e áreas de tecnologia, para que os re-
cursos de acessibilidade façam parte do planejamento e não sejam utilizados apenas quando surge uma 
dificuldade. Silva (2026) chama atenção justamente para essa integração entre acessibilidade tecnológica 
e mediação pedagógica.

Afinal, quando o estudante consegue ler, pesquisar e produzir sem depender o tempo todo de outra 
pessoa, ele passa a participar da vida acadêmica com mais autonomia. Olegário et al. (2024) mostram que o 
uso dessas tecnologias repercute na permanência, no desempenho acadêmico e na trajetória universitária. 
Isso reforça que a acessibilidade não se resume ao acesso ao conteúdo, mas também às condições para 

que o estudante desenvolva suas próprias estratégias de estudo e aprendizagem.
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QUANDO A AVALIAÇÃO DEIXA DE SER EVENTO E 
PASSA A SER CULTURA
Ma. Iza Valéria da Silva Pires

As recentes discussões promovidas pelo Inep e pela Conaes durante o 28º FNESP sinalizam 

uma importante transformação no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). 

Muito além da atualização dos instrumentos de avaliação, está em curso a implantação de um 

novo ciclo avaliativo que pretende fortalecer a qualidade institucional por meio de processos con-

tínuos de acompanhamento e aperfeiçoamento.

A mudança mais relevante consiste na construção de um ciclo avaliativo integrado, que arti-

cula avaliação externa, autoavaliação institucional e Enade em uma lógica contínua de acompa-

nhamento da qualidade. A proposta busca ampliar a capacidade de diagnóstico do sistema e 

estimular uma cultura permanente de avaliação, superando a lógica de preparação apenas para 

momentos específicos de regulação.

Nesse contexto, a Comissão Própria de Avaliação (CPA) assume papel ainda mais estratégico. 

A autoavaliação deixa de ser vista apenas como requisito formal e passa a constituir elemento 

central para o planejamento, a gestão e a melhoria contínua das instituições.

Os novos instrumentos também ampliam o olhar avaliativo para dimensões cada vez mais re-

levantes da formação superior, como sustentabilidade, responsabilidade social, inclusão, transfor-

mação digital, extensão universitária e alinhamento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-

vel (ODS). Além disso, as avaliações passarão a considerar especificidades das diferentes áreas do 

conhecimento, organizadas segundo a Cine Brasil.

Mais do que uma alteração técnica ou regulatória, o novo ciclo avaliativo representa uma opor-

tunidade para que as instituições fortaleçam sua capacidade de reflexão sobre a própria missão, 

seus resultados e seu impacto na sociedade. O desafio que se coloca não é apenas preparar-se 

para a próxima visita avaliativa, mas consolidar uma cultura institucional em que a qualidade seja 

acompanhada, evidenciada e aprimorada de forma permanente. Nesse novo cenário, avaliar dei-

xa de significar verificar conformidades e passa a representar um processo contínuo de aprendi-

zagem e desenvolvimento institucional.
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VIOLÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR: MANIFESTAÇÕES, 
ASSIMETRIAS E DESAFIOS INSTITUCIONAIS  
Dr. Lauro Lodo Prado

A violência no Ensino Superior constitui um fenômeno complexo e polissêmico que reflete e reproduz as 
assimetrias e contradições da estrutura social. Longe de se configurar como um espaço purificado ou isolado, 
a universidade abriga múltiplas formas de opressão que variam de agressões físicas, sexuais e psicológicas a 
manifestações simbólicas e institucionais.

Sob o aporte teórico de Pierre Bourdieu (2010), a violência simbólica opera de modo velado, naturalizando 
hierarquias e perpetuando a dominação. Essa dinâmica se manifesta nas relações pedagógicas entre docentes 
e discentes de maneira bidirecional: se, por um lado, a autoridade do conhecimento é instrumentalizada para 
coagir ou desqualificar discentes, por outro, professores também se tornam alvos de intimidações, agressões, 
assédio moral e desqualificação profissional por parte de alunos e gestores. Somam-se a isso as marcas históri-
cas do patrimonialismo e do autoritarismo da sociedade brasileira, que confundem as esferas pública e privada 
e enfraquecem o diálogo democrático no espaço universitário.

No que tange às dinâmicas interpessoais, os estudos apontam a interseccionalidade de gênero, raça e classe 
social como vetor determinante. As mulheres figuram como as principais vítimas de assédios morais, sexuais e 
de desqualificação intelectual, práticas cotidianamente alimentadas por condutas misóginas. Ademais, a omis-
são das instâncias de gestão e a ineficácia dos canais institucionais de denúncia geram a banalização do pro-
blema e a sensação de desamparo, constrangendo testemunhas e vítimas ao silêncio por medo de retaliações.

Diante desse cenário, torna-se imperativo superar abordagens meramente punitivas e reativas. O com-
bate às violências nas instituições de ensino superior exige a consolidação de políticas institucionais abran-
gentes e profiláticas, focadas no apoio psicológico, no incentivo aos coletivos e na promoção de uma cultu-

ra acadêmica inclusiva, ética e horizontal.
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NA PELE DO OUTRO: A INTERPRETAÇÃO DE PAPÉIS (ROLE-
PLAY)

Me. Walter Francisco Sampaio Neto 

O role-play (ou interpretação de papéis) é uma estratégia de ensino em que os estudantes re-

cebem um papel, como o de julgador, promotor ou governante, e devem pensar, opinar e se por-

tar de acordo com ele durante a atividade. Não é preciso distribuir vários papéis: basta um, ainda 

que atribuído à turma toda. Geralmente, é combinada com outras estratégias, como o debate, o 

diálogo socrático, o método do caso e o trabalho em grupo. Ao ocupar o lugar de outro agente 

social, o discente deixa a posição passiva e passa a identificar e problematizar interesses, opiniões 

e ações dos envolvidos, argumentar com base em materiais jurídicos (legislação, jurisprudência 

etc.), contra-argumentar e refletir sobre conceitos e teorias a partir de múltiplos pontos de vista, 

desenvolvendo a empatia. 

Em uma experiência com estudantes de Ciências Contábeis, que representaram profissionais 

de companhias abertas diante de investidores, os participantes perceberam o desenvolvimento 

de habilidades de todas as categorias cognitivas da Taxonomia de Bloom, em especial a visão 

prática da tomada de decisões. Entretanto, o principal risco é que os alunos não levem o papel a 

sério. Para evitá-lo, recomenda-se questioná-los a partir da perspectiva assumida, por exemplo, se 

manteriam a posição defendida diante de suas consequências, e avaliar se a turma está prepara-

da para sustentar pontos de vista diferentes dos seus. Também representam desafios a extensão 

da atividade, a falta de tempo e a timidez de alguns discentes. 

Por fim, é indispensável realizar um fechamento com devolutivas, retomando os argumentos 

e os conceitos trabalhados. Conclui-se, assim, que o role-play aproxima a teoria da prática profis-

sional e estimula a responsabilidade do estudante pelo próprio aprendizado.
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AVALIAÇÃO SOMATIVA GLOBAL: ATRIBUTO DE 
VALIDADE PARA O PROCESSO FORMADOR NOS 
CURSOS DA SAÚDE  
Dr. Wagner Moneda Telini

O processo avaliativo ganha relevância na formação em saúde, com crescente preocupação com a di-
versidade, a validade e a reprodutibilidade. Nesse contexto, destaca-se a proposta de adoção da avaliação 
programática, que representa um marco na avaliação de competências formadoras (Kane, 2013). 

Entretanto, ainda há alguns pontos de fragilidade, como a forte dependência dos campos de prática, 
cujas interferências externas podem prejudicar o ambiente de aprendizagem e introduzir vieses durante a 
análise do desempenho do estudante. Há, também, variação no nível de rigor dos professores e precepto-
res, que podem hesitar em registrar avaliações negativas.

Outro fator de risco é que os registros de baixo impacto (low-stakes) compõem o portfólio utilizado para 
a decisão final (high-stakes). Por isso, os estudantes buscam ser avaliados em tarefas fáceis e evitam expor 
lacunas de aprendizado (Ferrão, 2012).

A combinação de dados quantitativos e qualitativos heterogêneos, sem critérios psicométricos de pa-
dronização, torna as decisões propensas à subjetividade. O benefício da dúvida, muitas vezes, prevalece, e 
a avaliação programática perde força.

Diante disso, é prudente incorporar instrumentos de avaliação fundamentados na psicometria moderna 
ao longo do processo de avaliação programática.As avaliações somativas globais são úteis para esse fim, 
pois permitem avaliar, de forma válida e objetiva, os conteúdos teóricos, atitudinais e procedimentais que 
contribuem para a formação de competências profissionais. Elas possibilitam avaliar a eficiência da apren-
dizagem integrada, ao reunir, em seus itens, conteúdos contemplados em duas ou mais unidades curricu-
lares da matriz do curso de graduação.

Assim, as competências profissionais são avaliadas em cada item da avaliação somativa global, elabora-
do com base em roteiros padronizados (blueprints de avaliação), que combinam conhecimentos, habilida-
des e atitudes necessários ao desenvolvimento das competências profissionais em cada ciclo de formação.

Os roteiros de elaboração de itens de avaliação também são úteis para avaliar outros importantes com-
ponentes do perfil profissional, como o nível de experiência esperado e a capacidade de aplicação de com-
petências profissionais em cenários reais, com limitações de recursos e necessidades específicas de saúde.

É necessário cuidado no momento da aplicação, respeitando os marcos institucionais e as transições en-
tre os ciclos de formação. Um exemplo é o curso de Medicina, no qual se preconiza a realização da avaliação 
somativa global pouco antes do início do estágio curricular obrigatório (ABEM, 2026).
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